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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LUCIANO VENANCIO CRISPIM
ADVOGADOS : ALINO CESAR DE MAGALHAES - MT014445O

CÉSAR AUGUSTO MAGALHÃES - MT003237
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR 
SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA. DENÚNCIA 
ESPECÍFICA E FUGA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso que condenou o réu por 
tráfico de drogas, após busca e apreensão domiciliar sem 
mandado judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a 
apelação ministerial foi provida para condená-lo com base em 
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base 
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa 
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida 
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime 
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE 
603.616/RO.
5. No caso concreto, a denúncia anônima específica, no 
sentido de que um indivíduo trajando camiseta amarela e 
pilotando uma motocicleta estaria comercializando 
entorpecentes, bem como a fuga do suspeito, configuraram 
fundadas razões para a entrada no domicílio, justificando a 
medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, que admite a busca domiciliar sem 
mandado em casos de crime permanente, como o tráfico de 
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drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a 
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a 
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no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE 
603.616/RO.
5. No caso concreto, a denúncia anônima específica, no 
sentido de que um indivíduo trajando camiseta amarela e 
pilotando uma motocicleta estaria comercializando 
entorpecentes, bem como a fuga do suspeito, configuraram 
fundadas razões para a entrada no domicílio, justificando a 
medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
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drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a 
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso (Apelação Criminal n. 0022491-
28.2019.8.11.0042).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau absolveu o recorrente da 
imputação relativa ao art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com fundamento no art. 386, II, 
do CPP.

Interposta apelação, o recurso ministerial foi provido para condenar o 
réu como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, a 6 anos, 9 meses e 20 
dias de reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 680 dias-multa. Os 
embargos de declaração defensivos foram rejeitados.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 156, 157,158 e 386, 
VII, todos do CPP, ao argumento de ausência de fundadas razões para o ingresso 
dos policiais no domicílio do réu.

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso para que seja 
reconhecida a ilegalidade da busca e apreensão policial realizada na residência do 
recorrente, desentranhando-se dos autos as provas ilícitas.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso 
especial.

É o relatório.

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
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medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
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prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
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consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 1.141-1.144):
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Os policiais militares e Rogers Alexandre Nogueira de Oliveira Ryan , 
na fase investigativa, declararam que o grupo de apoio do 10º BPM 
recebeu Kelvim Pinho de Souza uma denúncia que, pelo Bairro Santa 
Izabel, um indivíduo de camiseta de cor amarela, pilotando uma 
motocicleta alta de cor vermelha, estaria comercializando 
entorpecentes na região.

Afirmaram que, diante dessa informação, a guarnição intensificou as 
diligências, “avistando um cidadão com as mesmas características, foi 
tentado realizar a abordagem, porém, o mesmo ignorou 
empreendendo em fuga em sentido a Rua Q do Bairro Jardim Araçá, o 
qual a GU PM somente obteve êxito em abordá-lo no momento em 
que ele desembarcou da motocicleta HONDA/XRE e em seguida 
empreendeu em fuga a pé adentrando a uma residência, assim, a GU 
o acompanhou a pé e sendo detido na sala da residência, procedida a 
busca pessoal no suspeito Luciano Venâncio Crispim, foi encontrado 
no bolso da bermuda três porções de substâncias análogas a 
maconha e quinze reais. Desta forma, a GU procedeu busca domiciliar 
e encontrado de pronto um pedaço grande da mesma substância na 
cabeceira do sofá e, atrás do sofá foi encontrado uma balança de 
precisão eletrônica em funcionamento. Em ato contínuo foi encontrado 
na geladeira mais um pedaço grande de (Id.: 179291150). substância 
análoga à maconha (...)” O policial militar , em juízo, R ogers 
Alexandre Nogueira de Oliveira confirmou a versão ofertada na 
delegacia.

Luciano Venâncio Crispim, na delegacia, inquirido sobre os 
acontecimentos, admitiu ser inocente.

Esclareceu que, na data dos fatos, “estava na sua residência 
juntamente com o seu pedreiro auxiliando reforma em seu banheiro; 
QUE nega ter saído de Motocicleta na Rua; QUE ao entardecer, fim da 
tarde, logo que o seu pedreiro saiu de casa, chegaram os policiais, e 
revistaram toda a residência e o interrogando e nada de ilícito fora 
encontrado; QUE a seguir, iniciou as agressões contra o interrogando, 
e exigiam a droga, porém alega o interrogando que não havia droga 
em sua residência; QUE posteriormente fora conduzido para a Central 
de Flagrante, lembrando que na viatura no trajeto passava mal, com 
falta de ar; QUE durante a confecção do Boletim de Ocorrência, após 
vomitar, fora levado ao Pronto Atendimento da Policlínica do Verdão-
Cuiabá/MT, e no mesmo dia fora encaminhado pela Unidade Médica, 
ao Pronto Socorro Municipal onde ficou sete dias internados; e em 
seguida fora conduzido a Penitencia Central do Estado; QUE com 
relação as apreensões da droga e a balança, disse desconhecer a 
procedência, salientando que fora ver esse material em tela 
apreendido no momento em que os policiais confeccionaram o Boletim 
de Ocorrência na Central de Flagrante”(Id.: 179291150).

Sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, o réu confirmou que, 
no dia do ocorrido, estava, de fato, utilizando as mesmas vestimentas 
descritas pelos militares: “Estava no dia . com essa mesma roupa que 
ele falou mesmo aí (fazendo referência ao policial escutado 
anteriormente)” Essas são as circunstâncias pelas quais se 
desenrolaram a prisão em flagrante e a apreensão dos entorpecentes.

A partir destes elementos é possível apreciar a tese referente à 
nulidade da realizada pela polícia militar. busca domiciliar A apreensão 
de entorpecentes foi feita de forma legal.

Conforme destacado pelos policiais militares, que participaram da 
diligência, , eles receberam uma denúncia anônima de que um 
indivíduo trajando uma camiseta de cor amarela pilotando uma 
motocicleta alta de cor vermelha, estaria comercializando 
entorpecentes. Ao avistarem um suspeito com as mesmas 
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características, ele empreendeu fuga e dirigiu-se à residência situada à 
Rua Q, n.

1, Quadra 20, no Bairro Jardim Araçá e, no momento que adentrou a 
casa, os policiais entraram, em seguida e, em busca pessoal, 
encontraram no bolso da bermuda 3 (três) porções de maconha e, em 
busca domiciliar, um pedaço de maconha na cabeceira do sofá e uma 
balança de precisão atrás do sofá.

Asseguraram, ainda, que no prosseguimento das buscas, dentro da 
geladeira, localizaram também uma porção grande de maconha.

[...]

Dessa maneira, a violação do domicílio particular exige a presença de , 
que permita concluir a existência de crime no íntimo da residência, 
para, contexto fático prévio à invasão então, mitigar o direito à 
inviolabilidade do domicílio sem ordem judicial.

O crime imputado ao apelado (tráfico de drogas) possui natureza 
permanente.

Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para fazer 
cessar a prática do delito, independentemente de mandado judicial, 
desde que existam elementos suficientes de probabilidade . delitiva 
capazes de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial

[...]

Não obstante, no caso dos autos, a existência de fundadas suspeitas 
para a abordagem policial está devidamente demonstrada, uma vez 
que, segundo se infere dos depoimentos dos policiais militares, 
responsáveis pelas buscas pessoal e domiciliar, obtiveram 
informações de que um indivíduo trajando camiseta amarela, pilotando 
uma motocicleta vermelha, estaria comercializando entorpecentes, o 
que motivou a perseguição a Luciano e, ainda, a entrada em sua 
residência, local onde encontram 5 (cinco) porções de maconha, com 
massa de 326, 28g (trezentos e vinte e seis gramas e vinte e oito 
centigramas) e 1 (uma) balança de precisão, . o que motivou e 
justificou a abordagem do réu Portanto, na hipótese dos autos, 
consoante se extrai da denúncia e das declarações dos policiais 
militares, verifica-se que o ingresso dos agentes policiais na residência 
em que foram localizados os entorpecentes ocorreu, em síntese, em 
razão de denúncia anônima que, de fato, descrevia as características 
da vestimenta de Luciano, o que justifica as buscas pessoal e 
domiciliar.

Assim, forçosa a conclusão de que, , logrou-se êxito em demonstrar in 
casu elementos objetivos, seguros e racionais que justificassem a 
invasão de domicílio do suspeito.

 

No caso, conforme se extrai dos autos, os policiais militares 
receberam informações de que um indivíduo trajando camiseta amarela, pilotando 
uma motocicleta, estaria comercializando entorpecentes. Após realizarem rondas na 
localidade, avistaram o ora recorrente e tentaram realizar a abordagem, mas ele 
empreendeu fuga, o que motivou a perseguição dos policiais até a residência em que 
este adentrou. 

O contexto fático delineado pela instância ordinária evidencia ter havido 
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fundadas razões para a entrada em domicílio, tendo a medida invasiva decorrido de 
elementos concretos de caráter objetivo, não havendo falar em ilicitude das provas 
obtidas mediante busca domiciliar.

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujos entendimentos se assemelham ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. CRIME DE TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE 
DAS PROVAS OBTIDAS POR INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR 
BASEADA EM JUSTA CAUSA E FUNDADAS RAZÕES. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO APLICADA EM GRAU 
INFERIOR AO MÁXIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Conforme consignado na decisão ora impugnada, os elementos de 
prova colacionados pelo acórdão evidenciam a justa causa do ingresso 
forçado, caracterizado pela suspeita de que na residência do 
agravante ocorria o crime permanente de tráfico de drogas, uma vez 
que dela saíram duas pessoas que empreenderam fuga ao avistar a 
viatura policial, sendo que um deles se evadiu e o outro restou 
surpreendido portando 110 porções de maconha e 65 de cocaína.

II - A revisão desse fato, para concluir pela ausência de justa causa na 
diligência, reclamaria o revolvimento das provas colhidas nos autos, o 
que não se coaduna com o rito do recurso especial, conforme orienta a 
Súmula n. 7, STJ.

III - A decisão do Tribunal de origem se encontra em consonância com 
o entendimento desta Corte, que tem reiterada jurisprudência no 
sentido de que a quantidade de droga é circunstância idônea a 
justificar a modulação da causa prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.430.383/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024).

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CASO CONCRETO: FUNDADA 
SUSPEITA - FUGA. [...]. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.

II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu no fato de 
que havia denúncia pormenorizada, a qual apontou o local da 
traficância, a descrição e o nome do acusado, bem como onde seria o 
esconderijo das drogas. Soma-se a isso a fuga do paciente, ao 
verificar a simples presença dos policiais em frente da residência. 
Ademais, as drogas efetivamente apreendidas, após confissão 
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informal do paciente, somada aos petrechos encontrados, somente 
reforçaram a necessidade da atuação estatal.

[...]

V - Afastada qualquer flagrante ilegalidade, importante esclarecer a 
impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta 
via estreita do writ, como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado 
exame do acervo da ação penal.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 680.167/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
19/11/2021).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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